








O investimento na recuperação do 
Iaserj só foi possível a partir de um 
convênio assinado, no ano passado, 
com o Governo do estado, transferindo 
o instituto para o âmbito da Secreta-
ria de Saúde e Defesa Civil, explica 
o secretário. “Com isso, a unidade 
passou a integrar o Sistema Único de 
Saúde (SUS) e pôde receber recursos 
da secretaria. A estimativa é de que 
o custeio da nova estrutura fique em 
torno de R$ 5 milhões mensais, inte-
gralmente financiados pelo estado”, 
disse Sergio Côrtes, que anunciou 
para o grupo de servidores que acom-
panhava a visita a construção de uma 
Unidade de Pronto Atendimento (UPA) 
24 horas, no terreno do complexo do 
Iaserj, com atendimento direcionado 
aos servidores. 

Côrtes informou que a UPA funcio-
nará inclusive nos finais de semana. “A 
unidade do Iaserj será equipada para 
atender a pequenas e médias emergên-
cias e pacientes graves, até que sejam 
removidos para um hospital, e terá con-
sultórios de pediatria, clínica médica, 
ortopedia e odontologia. Além disso, 
vai contar com salas de nebulização 
e medicação, sutura, raios-X e gesso 
e laboratório, onde serão realizados, 
na hora, os exames pedidos pelos mé-

dicos. Teremos ainda convênio com o 
Instituto Nacional de Cardiologia”, ga-
rantiu o secretário. A Sesdec informou 
ainda que a UPA terá uma ambulância 
do Serviço de Atendimento Móvel de 
Urgência (Samu) de prontidão para 
realizar transferências e que vai poder 
atender 12 mil pacientes por mês.

Entre os parlamentares que visitaram 
o Iaserj, o deputado Wilson Cabral (PSB), 
médico pediatra que fez carreira aten-
dendo na cidade de Campos, no Norte 
fluminense, falou sobre a importância da 
unidade. “Vejo como fundamental esta 
unidade hospitalar para o setor de saúde 
de todo o nosso estado. Aqui poderá se 
prestar um serviço digno à população. 
Melhor ainda o anúncio de uma UPA 
destinada ao servidor estadual. Entendo 
que a parceria da Alerj veio confirmar o 
esforço para recuperar de uma vez por 
todas o Iaserj”, avaliou.

Na opinião do deputado Gilberto 
Palmares (PT), a reestruturação do 
Iaserj está sendo possível por causa 
de seus servidores que, através da 
associação da classe, tem travado uma 
luta justa e incansável. “A Assembléia 
Legislativa tem servido de ponte entre 
a categoria e o Poder Executivo. A Casa 
tem apoiado e ouvido todos, a doação 
foi simplesmente um marco de uma 
parceria”, destacou Palmares.

Para a presidente da Associação 
dos Funcionários do Iaserj, a assis-
tente social Mariléa Lucio Ormon, os 
servidores finalmente puderam ver 
uma luz de esperança. “É uma vitória, 
sem dúvida. Mas sem a construção 
de um centro cirúrgico, insisto, não 
se configura hospital. Contaremos 
sempre com a parceria da Assembléia 
Legislativa e de seus parlamentares 
de bom senso. Os servidores querem 
de volta o Hospital do Iaserj que foi 
referência na América Latina, e hoje 
vimos o começo de seu resgate”, 
disse ela.

Também estiveram presentes os se-
guintes parlamentares: Armando José 
(PSB), Comte Bitencourt (PPS), Marcos 
Abrahão (PSL), Marcus Vinícius (PTB), 
Mário Marques (PSDB), Nilton Salomão 
(PMDB) e Rogério Cabral (PSB). 

Em solenidade no dia 13 de dezem-
bro de 2007, no Palácio Tiradentes, o 
presidente da Assembléia Legislativa, 
deputado Jorge Picciani, entregou ao 
governador Sérgio Cabral um cheque 
de R$ 10 milhões, resultante de eco-
nomia feita pelo Parlamento ao longo 
do ano passado, para a recuperação 
do Instituto de Assistência dos Ser-
vidores do Estado do Rio de Janeiro 
(Iaserj). “Já devolvemos dinheiro ao 
Governo em anos anteriores, mas não 
sabíamos a destinação dada a ele. 
Esta é a primeira vez que devolvemos 
dinheiro para um fim específico: pro-
mover o retorno do Iaserj a sua antiga 
vocação, que é o de ser um centro 
de excelência no atendimento aos 
servidores públicos estaduais e seus 
familiares”, disse o presidente.

Durante a solenidade de entrega, 
o secretário Sergio Côrtes fez questão 
de listar aqueles que seriam os prin-

cipais problemas do instituto: a má 
conservação das salas de cirurgia e do 
depósito de materiais, o fechamento 
da UTI e a grave situação de vigilância 
sanitária presenciada nos banheiros 
dos pacientes. Um levantamento feito 
pela Secretaria de Estado de Saúde 
e Defesa Civil demonstrou que o 
Iaserj precisava, em dezembro do 
ano passado, de um investimento de 
R$ 9,5 milhões para que a unidade 
hospitalar central pudesse retomar 
as suas atividades. 

Após a entrega do cheque, os 
deputados resolveram acompanhar 
a aplicação desses recursos e, desde 
o início de 2008, a Alerj vem reali-
zando audiências com sindicatos, 
representantes do Iaserj e do Governo 
estadual, por meio de suas comissões 
permanentes, para buscar saídas 
para a crise instalada em virtude do 
atraso no início das obras. 
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“Se a avaliação dos deputados 
for satisfatória, faremos novo 
esforço para coloborar em prol 

das benfeitorias do Hospital 
Central do Iaserj”Deputado Jorge Picciani (PMDB)

O dinheiro, economizado no ano passado, 
foi doado em cerimônia ocorrida na Alerj

Cheque de R$ 10 milhões foi entregue ao governador em 2007
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Deputados apresentam projetos para 
bloqueio de ligações de call centers. Nos 
Estados Unidos, lei semelhante mobilizou 
consumidores e já cadastrou mais de 100 
milhões de números telefônicos 

que a auto-regulamentação sempre 
é melhor e mais efetiva, para que 
um cadastro como o proposto não 
reduza a oferta de vagas de emprego 
no setor”, afirma o presidente da 
ABT, Jarbas Nogueira. 

Para o deputado Marcelo Freixo, 
a preocupação com os empregos é 
válida, mas deve prevalecer, sempre, a premissa de que o 
consumidor tem razão. “As empresas têm que se adaptar 
à sociedade, e não o contrário. Os números registrados nos 
EUA comprovam que muitas pessoas não têm interesse em 
receber este tipo de ligação. Se é um desejo da população, ele 
tem que ser respeitado. Não acredito em desemprego como 
uma conseqüência, pois as empresas de telemarketing lucram 
muito e crescem cada vez mais”, expõe. 

Presidente da Comissão de Defesa do Consumidor 
da Alerj, a deputada Cidinha Campos (PDT) aplaude a 

iniciativa dos demais parlamentares e não vê a hora de 
um projeto sobre o Não importune se tornar lei. “Acho a 
proposta excelente, não só como presidente da comissão, 
mas também como consumidor-alvo destas insuportáveis 
ligações. Ligam com um discurso de que, segundo análise, 
cumpro com as minhas obrigações, o que me habilitaria 
a alguma coisa... Imagina! Ainda jogam para cima de nós 
uma investigação previamente feita a nosso respeito! Esta 
proposta, que cria um cuidado prévio, é maravilhosa. Serei 
a primeira a me cadastrar”, promete.

6 117

capa

‘Não estarei 
incomodando’
Fernanda Porto, Carla Boechat e Daniel Tiriba
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Casos como o da pensionista Velocina 
Vargas (acima), que sofre de dores na 

coluna e, por conta disso, precisa realizar 
grande esforço para atender o telefone, e 
do taxista Isaias Gobbi, que é obrigado a 
interromper seu trabalho no trânsito por 

conta das chamadas de telemarketing, 
embasaram os parlamentares na 

elaboração do cadastro Não importune 

Final emocionante de campeonato: momentos 
decisivos, chance clara de gol, cruzamento 
na área e... o telefone toca. Dia cansativo no 
trabalho, isso sem falar no trânsito conges-
tionado para se chegar em casa e nas tarefas 

domésticas. Finalmente é hora de relaxar e tomar um banho, 
mas... o telefone toca. Situações como estas são comuns e 
incomodam muita gente. Porém, quando quem está do outro 
lado da linha são operadores de telemarketing atrás de com-
pradores para produtos e serviços, o incômodo é maior. Foi 
pensando na indignação das pessoas que não querem receber 
ligações como estas, e na tendência mundial de restrição ao 
uso do telemarketing, que os deputados Edino Fonseca (PR), 
Edson Albertassi (PMDB), Marcelo Freixo (PSol) e Nilton Sa-
lomão (PMDB) apresentaram projetos de lei para instituir um 
cadastro estadual, denominado Não importune, para bloqueio 
do recebimento de ligações dos chamados call centers.

“É essencial possibilitar esses cadastros para que as em-
presas direcionem suas ligações apenas a quem tem interesse 
em receber ofertas de produtos e serviços pelo telefone. Além 
de facilitar e direcionar o trabalho das empresas, essa ação 
poupa o cidadão que não tem interesse em receber as ligações”, 
afirma Albertassi. Para Nilton Salomão, além de passar pelo 
desconforto de atender ligações indesejadas, muitos consu-
midores são levados a fazer compras que não querem. “Isso 
constitui um problema sério, que prejudica muitas pessoas, 
sobretudo os idosos que, às vezes por dificuldade de interpretar, 
acabam adquirindo um produto que não querem. A idéia é 
proteger estas pessoas de um incômodo que, muitas vezes, 
tem um desdobramento financeiro”, aponta.

A pensionista Velocina Vargas, de 76 anos, sofre de artrose 
degenerativa e precisou comprar um telefone sem fio para evitar 
a dor na coluna acentuada por tantos deslocamentos para aten-
der a ligações que, muitas vezes, são feitas por operadores de 
telemarketing. “Ligam muito para a minha casa, principalmente 
oferecendo cartões de crédito e empréstimos. Quando estou 
passando por uma crise, mesmo quando o telefone está próximo, 
preciso fazer muito esforço para alcançá-lo. A dor é grande”, 

conta. Segundo ela, mesmo que 
não sentisse tantas dores, seu 
número de telefone faria parte do 
cadastro. “Seria um alívio. É muito 
chato receber ofertas de coisas que não 
tenho o menor interesse, e, por mais que a gente diga que não 
quer, as vendedoras fazem questão de insistir”, reclama. 

O taxista Isaias Gobbi, de 28 anos, se queixa especial-
mente das ligações que são feitas quando está dirigindo. “Sou 
obrigado a parar o carro para atender o telefone. Muitas vezes 
deixo de pegar um passageiro por causa de telemarketing. 
Considero, então, que perco dinheiro cada vez que isso aconte-
ce”, reclama. Tanto transtorno faz com que Isaias aja de forma 
inversa à pretendida pela empresa vendedora. “Quando quero 
comprar alguma coisa dou preferência por uma marca que não 
me incomode dessa forma. Às vezes isso não é possível, já que 
muitas agem assim. Será que eles acham que é chateando as 
pessoas que vão conquistar clientes?”, indaga. 

O deputado Edino Fonseca também já foi abordado quando 
estava no trânsito. Segundo ele, o hábito que as empresas 
têm de repassar os dados dos clientes para outras é o maior 
problema. “Outro dia estava no trânsito quando ligaram para 
meu celular do trabalho. Era uma moça que, sem se identificar, 
tentava confirmar uma série de informações a meu respeito. 
Desliguei por medo de receber uma multa por isso. Como eles 
sabiam meu número, meu nome? Certamente outras empresas 
passaram”, lamenta o parlamentar.

Nos Estados Unidos, onde lei semelhante foi aprovada 
em 2003, usuários podem cadastrar seu número de telefone 
em uma lista onde declaram sua intenção em não receber 
ligações de telemarketing. O sucesso foi tão grande que, nos 
primeiros 40 dias, 30 milhões de números foram registrados. 
Ao final de 2006, esse número chegou a 132 milhões. Para a 
ABT (Associação Brasileira de Telesserviços), entidade que 
congrega empresas que fornecem equipamentos, prestam 
serviços ou utilizam, de diversas formas, o telemarketing, a 
aprovação de uma lei para a criação de um cadastro deste 
tipo precisa ser melhor discutida. “Estamos convencidos de 
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Antes mesmo de começarem os primeiros esforços 
para proteger os consumidores do chamado telemarketing 
ativo, a Alerj já se dedicava à defesa dos profissionais que 
estão do outro lado da linha, e que, muitas vezes, traba-
lham em péssimas condições. À frente deste trabalho há 
cinco anos, o deputado Gilberto Palmares (PT) contabiliza 
as conquistas para o setor. “Nosso trabalho fez com que 
alguns municípios reduzissem o imposto sobre serviços 
(ISS) cobrado das empresas de call center, por considerarem 
que elas são grandes geradoras de empregos. Macaé, por 
exemplo, reduziu a taxa de 5% para 2%”, comemora o petista, 
responsável pela emenda que assegurou o pagamento do 
piso salarial completo à categoria. 

O trabalho a que Palmares se refere foi desenvolvido a partir 
da criação, em maio de 2004, da comissão especial para fiscalizar 
as condições de trabalho em empresas de tele-atendimento. 
De lá para cá, foram realizadas dezenas de fiscalizações em 
empresas e audiências com a participação de agentes públicos, 
empresários e trabalhadores. A comissão também encaminhou 
mais de 650 denúncias de descumprimento de normas de se-
gurança e saúde – como as de ergonomia contidas no Anexo 
II da Norma Reguladora 17 (NR-17) – à Delegacia Regional do 
Trabalho (DRT) e ao Ministério Público do Trabalho.

Um dos reflexos do trabalho da comissão surgiu em 
2007, quando os deputados federais Jorge Bittar e Luiz 
Sérgio, ambos do PT do Rio, apresentaram conjuntamente, 
na Câmara Federal, o projeto de lei 2.673/07, que inclui a 
regulamentação das condições especiais de trabalho para 
atendentes de telemarketing na Consolidação das Leis de 
Trabalho (CLT). “O projeto, que prevê intervalos de dez 
minutos a cada 50 trabalhados, um limite máximo de seis 
horas de trabalho por dia e folgas semanais, surgiu com as 
nossas reivindicações”, garante Palmares.

Comissão lutou para modificar as 
condições de trabalho dos operadores

Empresas ganharão tempo ao procurar quem estiver predisposto a comprarl

“Recebo várias ligações 
dessas. Às vezes estou 
numa reunião e atendo 
por não saber quem 
é. Este cadastro seria 
importante até para 
as empresas ligarem 
direto para quem tem 
interesse em comprar 
seus produtos, ao invés 
de perder o tempo delas 
e gastar o nosso. Com 
certeza ligam para muita 
gente que não dá retorno 
ou que não corresponde 
às expectativas.”

Deputado Marcelo 
Freixo (PSol)

“Não acredito na 
possibilidade de este 
projeto ser prejudicial para 
o setor. É benéfico tanto 
para os consumidores 
quanto para as empresas, 
porque poupa tempo de 
ambos, além de oferecer 
às empresas um filtro de 
clientela, já que só manterá 
disponíveis as pessoas  
que, de fato, costumam 
adquirir produtos e serviços 
desta forma. Também 
evitará que as atendentes 
ouçam desaforos.”

Deputado Edino 
Fonseca (PR)

“Inspirei-me numa 
lei apresentada em 
Brasília, com o seguinte 
diferencial: pretendo criar, 
no Rio, um cadastro com 
os números de telefone 
que não devem ser 
importunados. A minha 
intenção, com isso, é 
evitar possíveis manobras 
do sistema para que, ao 
invés de abordar o titular 
da conta telefônica, as 
empresas se dirijam à 
outra pessoa que atenda 
naquele mesmo número.”

Deputado Nilton 
Salomão (PMDB) 

“Em relação ao desemprego, 
a aprovação desta lei não 
terá tanto impacto no  
Rio, porque, hoje, as 
empresas têm contratado 
muitos operadores de 
telemarketing em outros 
estados. De qualquer 
maneira, durante a 
apresentação da proposta  
às comissões técnicas, 
vamos nos preocupar em 
ouvir também as operadoras 
de tele-atendimento, para 
ver como o projeto poderá 
ser adaptado.”

Deputado Edson 
Albertassi (PMDB)

Fotos: Rafael Wallace

Palmares (esq.) panfleta na entrada de uma empresa, divulgando 
os direitos dos operadores de call center 
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Um dos mais importantes 
diretores do cinema e da 
televisão brasileiros, Carlos 

Manga recebeu, no dia 24, das mãos do 
deputado André do PV, o Título de Be-
nemérito do Estado do Rio. Emocionado, 
o artista de 80 anos, responsável pela 
direção de clássicos das chanchadas, 
tais como Matar ou correr e Nem Sansão, 
nem Dalila, e por novelas, programas 
humorísticos e minisséries da TV, sendo 
Um só coração o mais recente deles, 
agradeceu a homenagem e pediu a todos 
que nunca deixem de fazer o povo sorrir. 
“Nasci décadas depois dos dourados 
anos 50, mas, com o advento do vídeo 
e do DVD, fui me encantando com os 
filmes desse verdadeiro revolucionário 
do cinema brasileiro”, declarou André 
do PV, antes de inaugurar uma expo-
sição sobre Manga no Saguão Getúlio 
Vargas do Palácio Tiradentes, sede da 
Assembléia Legislativa do Rio. 

Admirador ilustre de Manga, o mú-
sico Billy Blanco, que fez parte da mesa 
de cerimônias, afirmou que é fácil falar 
do homenageado. “Esse homem transfor-
mou todas as coisas que estão erradas 
no cenário artístico nacional e fez coisas 
boas que contribuíram para a alegria 
de nosso povo”, apontou. Jornalista, 
professor da Faculdade de Comunica-
ção Social da Uerj e pesquisador do 
cinema brasileiro, Ricardo de Hollanda 
destacou que a cerimônia não devia ser 
vista como uma sessão de saudosis-
mo. “Estamos evocando um momento 
especial da cultura nacional e isso já 
deveria ter sido feito há muito tempo, 
pois Carlos Manga representa o que há 
de mais puro na essência de brasilida-
de”, comentou Hollanda, frisando que, 
em dados comparativos, nenhum filme 
nacional conseguiu ultrapassar a marca 
de 16 milhões de espectadores daquele 
que foi o maior sucesso da chanchada: 
O homem do Sputnik.

Após a cerimônia, o homenageado 
seguiu para o hall de entrada do Palácio 
Tiradentes para conhecer a exposição 
Tempo de Manga. Com 16 painéis que 
contam a história do carioca João Carlos 
Aranha Manga, a mostra traz fotos de 
alguns dos filmes e do acervo pessoal 
do diretor. “Nunca imaginei entrar nesta 
Casa e ouvir tudo o que ouvi aqui ho-
je. O que fiz não foi nada mais do que 
apenas dirigir as cenas, gritando ‘ação’ 
e ‘corta’, porque, em se tratando de Os-
carito e Grande Otelo (dois dos atores 
que mais trabalharam com o diretor), 
eles sabiam muito bem o que estavam 
fazendo”, relatou Manga, completando: 
“A coisa que vou levar daqui para sem-
pre dentro do meu coração foi ter feito 
o brasileiro rir”.

Carlos Manga estreou nos cinemas, 
em 1953, com a direção do filme A dupla 

do barulho, onde explorou como ninguém 
a veia humorística de Oscarito e Otelo. 
Foi também pelas mãos do diretor que a 
atriz Norma Benguell teve sua primeira 
participação em obras cinematográficas, 
na famosa cena musical de O homem 
do Sputnik (1959). Em 1956, Manga 
mostrava ao que veio, quebrando todos 
os recordes de público num único fim 
de semana de estréia. Isso aconteceu 
com o filme Colégio de brotos, que fez 
250 mil espectadores irem às salas de 
exibição em apenas um sábado e um 
domingo. Levado para a tevê pelo hu-
morista Chico Anysio, Manga também 
realizou trabalhos memoráveis na tela 
pequena, dentre os quais o programa 
Chico City e a novela Torre de Babel, 
de Sílvio de Abreu. 

Idealizada pela professora Dalva 
Lazaroni, que também compôs a mesa 
de cerimônia do evento, a exposição 
Tempo de Manga irá a outros municí-
pios do estado, como Duque de Caxias 
e Nova Iguaçu, ambos na Baixada 
Fluminense. O jornalista Ricardo de 
Hollanda informou que fará contatos 
com as reitorias de algumas universi-
dades fluminenses para levar a mostra 
aos estudantes do ensino superior.
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É tempo de Manga
Diretor de chanchadas, shows 
e novelas recebe homenagem 
e pede que nunca deixem de 
fazer o povo sorrir

Everton Silvalima

Rafael Wallace

Ao lado de André do PV e do músico Billy Blanco, Carlos Manga (centro) exibe a honraria 

“ Nasci décadas depois dos 
dourados anos 50, mas, com o 

advento do vídeo e do DVD, fui 
me encantando com os filmes 

desse verdadeiro revolucionário 
do cinema brasileiro ”

Deputado André do PV
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Conquistas com arte

Ana Beatriz Couto

Pesca
O estado do Rio precisa de normas 
que desvinculem as políticas agrária 
e pesqueira, e, para isso, o presidente 
da Comissão de Agricultura, 
Pecuária e Políticas Rural, Agrária e 
Pesqueira da Alerj, deputado Rogério 
Cabral (PSB) (foto), vai apresentar ao 
Parlamento uma indicação legislativa 
sugerindo ao Executivo a criação de 
uma Secretaria de Estado da Pesca. 
A idéia surgiu durante uma reunião 
organizada, no dia 22, para ouvir de 
representantes dos trabalhadores 
da pesca, maricultura e aqüicultura 
as principais demandas desses 
setores. “Usarei as informações 
recebidas para embasar uma 
audiência pública sobre o tema. Hoje, 
a política pesqueira divide atenções 
com outras áreas na Secretaria 
de Agricultura, Pecuária, Pesca e 
Abastecimento”,explicou  
o parlamentar.

Galeão
O presidente da Comissão de 
Trabalho, Legislação Social e 
Seguridade Social da Assembléia 
Legislativa do Rio, deputado Paulo 
Ramos (PDT), comprometeu-se a 
intermediar um encontro para que 
os funcionários da Infraero, que se 
uniram contra a privatização do 
Aeroporto Internacional Antônio 
Carlos Jobim, o Galeão, levem 
suas reivindicações ao presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva. “O poder 
decisório para a execução de 
qualquer ato que se encaminhe 
para a privatização do aeroporto 
está concentrado nas mãos de 
Lula e é dele que deveremos 
buscar esclarecimentos”, frisou o 
parlamentar, durante audiência 
pública ocorrida no dia 18.

S essões solenes e comemora-
tivas com apresentações de 
música e dança são comuns 

no Plenário Barbosa Lima Sobrinho 
da Assembléia Legislativa do Rio. No 
dia 23, porém, a platéia assistiu a um 
espetáculo diferente, que emocionou a 
todos. Para comemorar o Dia Nacional 
da Luta da Pessoa com Deficiência, 
festejado em 21 de setembro, a Comis-
são de Defesa da Pessoa Portadora de 
Deficiência (PPD) da Alerj, presidida 
pela deputada Sheila Gama (PDT), 
organizou um evento que contou com 
a participação de alunos, pais e pro-
fessores de escolas estaduais que 
lidam com a inclusão de PPDs. Com 
isso, deficientes auditivos e visuais 
e cadeirantes se apresentaram em 
números onde mostraram, acima de 
tudo, superação e força de vontade. 
“Quando realiza um evento como este, 
esta Casa Legislativa cria em nós um 
fio de esperança. Isso me faz acreditar 
que nem tudo está perdido”, declarou 
o presidente da Associação de 
Pais e Alunos Excepcionais 
(Apae) de Nova Iguaçu, Wan-
derley Sabino da Silva..

O evento teve início com a 
apresentação da música Con-
quistando o impossível, de Jami-
le, feita na Língua Brasileira de 
Sinais (Libras) por um grupo de 
alunos do Colégio Estadual Paul 
Harris, de Nova Iguaçu, Baixada 
Fluminense. Num dos trechos, a 
letra diz: “Acredite que nenhum 
de nós já nasceu com jeito pra 
super-herói. Nossos sonhos, a 
gente é quem constrói, ven-
cendo os limites, escalando 
as fortalezas e conquistando 
o impossível pela fé”. A deputada 
Sheila Gama afirmou que esse é um 
momento de reflexão e de busca de 
novos caminhos. “Esta deve ser uma 
causa de todos. Tem que partir de cada 
um para que possamos chegar lá em 

cima, ou seja, na luta pela inclusão 
social e pela conscientização de um 
número maior de pessoas. As leis já 
existem para garantir o respeito e a 
acessibilidade, mas precisamos agir. 
Avançamos muito, mas ainda falta 
bastante”, afirmou a pedetista.

O momento de maior emoção foi 
durante a apresentação do grupo Com-
panhia Rodas da Inclusão, quando um 
casal de bailarinos, ela cadeirante e ele 
não, mostrou total interação na dança. 
Em seguida foi a vez de o Colégio Es-
tadual Duque de Caxias, com o grupo 
Cantando com as mãos, formado por 
deficientes auditivos, lembrar o cantor 
alagoano Djavan, ao entoar Flor de 
liz. Depois, cinco casais da Apae de 
Nova Iguaçu e da escola Paul Harris 
animaram o plenário com números de 
dança. A deficiente visual Inês Helena 
da Silva cantou duas músicas e decla-
mou um poema, encerrando o evento. 
“A esperança não pode ser perdida e 
a qualidade de vida dos portadores de 
deficiência pode e tem que melhorar. 
Só é preciso conscientizar a sociedade”, 
declarou Inês, que recebeu da comis-
são um livro com a história do Palácio 
Tiradentes contada em braile.

As diretoras dos colégios estadu-
ais Duque de Caxias, Ailene da Silva 

Gonçalves, e Paul Harris, Dilma de 
Almeida Martins, e o vice-presidente 
da Comissão de Defesa da Pessoa 
Portadora de Deficiência da Alerj, 
deputado Tucalo (PSC), compuseram 
a mesa de cerimônia.

Coro de surdos-mudos emocionou integrantes da mesa

Érica Ramalho

Cadeirantes e deficientes 
auditivos e visuais
mostram superação e 
sensibilidade no plenário

Rafael Wallace
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Ofuncionário Welison Santos, de 
47 anos, da Oficina de Manu-
tenção do Palácio Tiradentes, 

percebeu que poderia atualizar sua vida 
profissional, mesmo após 30 anos longe 
das salas de aula. Desanimado, ele sempre 
quis fazer o Exame Nacional de Certifica-
ção de Competência e Habilidades para 
Jovens e Adultos (Encceja), mas achava 
que não teria sucesso e seria reprovado. 
Uma iniciativa da Escola do Legislativo 
da Alerj (Elerj), em maio de 2007, acabou 
antecipando a conclusão do ensino médio 
pelo mecânico, estimulando-o a fazer o 
“provão”. Em função de ter que trabalhar 
cedo para ajudar nas contas da família, 
Santos parou de estudar na oitava série do 
ensino fundamental, em 1978. “Achava que 
não tinha mais fôlego para isso, quando fo-
ram até a oficina me avisar que poderíamos 
ter algumas aulas fundamentais após o  
término do expediente. Não esperava que 
fosse dar certo tão rápido. Agora posso dar 
um passo a mais e melhorar meu trabalho 
fazendo cursos técnicos”, comemora.

A história de superação do mecâninco 
coroa um trabalho que o coordenador da 
Elerj, deputado Gilberto Palmares (PT),  
tem como a sua “menina-dos-olhos”. Junto 
às funcionárias Rosa Guimarães e Eliete 
Tavares, o petista organizou uma força-

tarefa para recrutar alunos interessados em 
voltar a estudar e funcionários dispostos 
a ensinar, uma estratégia preliminar aos 
novos planos da escola: firmar convênio 
com um instituto de Educação de Jovens 
e Adultos (EJA). Em agosto de 2007 esta 
parceria foi estabelecida com o Serviço 
Social da Indústria (Sesi). “Estamos mui-
to satisfeitos com o resultado. Foi uma 
maneira de formar pessoas que já haviam 
perdido as esperanças de voltar a estudar, 
aproveitando melhor as vagas dos cursos 
livres”, expõe Palmares. A funcionária 
Eliete diz que tudo começou quando 
perceberam que muitas vagas não eram 
preenchidas em função da exigência de 
escolaridade. “A idéia partiu logo no início 
da formação da Elerj. Muitos cursos livres 
tinham como pré-requisito algum nível 
de escolaridade e foi aí que percebemos 
o número de funcionários com esta pen-
dência”, explica. 

Entre os funcionários que se ofereceram 
para lecionar, estavam a própria Rosa, que 
ensinou Português, assim como Rejane 
Barbosa (da Comissão de Constituição e 
Justiça), e Wanderley Vicente (professor 
do curso de Estatística da escola) e Moni-
que Sampaio (do Departamento Médico), 
que ensinaram Matemática. Eliete, que 
percorreu os gabinetes, a Oficina de Manu-
tenção e a Limpeza estimulando os alunos, 
foi a responsável pelas aulas do primeiro 
seguimento do ensino fundamental (da 
primeira à quarta série), ao lado de dois 
estagiários. Estas aulas iniciais serviram 
não só para estimular funcionários como 
Welison a enfrentar o medo do provão do 

ensino médio, mas também para estruturar 
melhor o convênio fechado com o Sesi, que 
tornou possível a instalação de uma EJA 
dentro da Alerj. “Queríamos preparar os 
alunos antes e ver como estava a demanda. 
Apareceram inúmeros interessados e, como 
muitos deles não tinham qualquer noção 
de ensino ou estavam muito ‘enferrujados’, 
tivemos bastante trabalho, mas valeu a 
pena”, conta Rosa.

Novidades 
Neste semestre a Elerj quer estender 

os cursos da EJA para as câmaras de Ve-
readores do interior do estado. O diretor da 
escola, Marcelo Henrrique Costa, aposta 
“na importância de interiorizar o ensino” 
e, com isto, elaborou um curso chamado 
Formação para gestores no interior, que 
deverá ser iniciado ainda em 2008. O curso 
é o primeiro projeto dentro do consórcio 
Educação, Conhecimento e Inovação, as-
sinado em julho deste ano, e que utilizará 
o corpo docente da Universidade Estadual 
do Rio de Janeiro (Uerj) e a experiência 
no ensino técnico da Fundação Escola do 
Serviço Público (Fesp-RJ). Neste segundo 
semestre a Elerj organizou três cursos em 
agosto – Inglês e Espanhol para a Seguran-
ça e Básico de estatística – e prepara mais 
três turmas de Informática para setembro, 
outubro e novembro, além de um MBA em 
Formação política e processo legislativo, 
dois cursos direcionados aos departamen-
tos de Taquigrafia e Segurança e o curso 
Redação e estilo para jornalistas, para os 
assessores de imprensa dos deputados, 
todos com início em outubro.

Escola do Legislativo quer 
levar cursos, como o de 
Educação de Jovens e 
Adultos, para o interior 

Camila de Paula

Depois de quase 30 anos longe das salas de aula, o mecânico Welison Santos, da Oficina de Manutenção, fez a EJA na Alerj e passou no “provão”
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‘Não acredito em 
deputado de uma cidade 
ou de uma região só’

O que o levou a ingressar 
na Política?
Minha entrada para a Política 
se deu em 1998, quando era 
assessor do meu sogro, o en-
tão deputado federal Roberto 
Jefferson (atual presidente 
nacional do PTB), e, a partir 
daí, a Política passou a acom-
panhar minha vida. Fiz parte 
das executivas nacional e es-
tadual do partido e hoje ocu-
po o cargo de secretário-geral 
do PTB no Rio. Durante todo 
esse tempo tive muito conta-
to com a população, princi-
palmente com os problemas 
do interior do estado. Foi 
uma grande alegria quando 
o partido me escolheu para a 
eleição de deputado estadual 
e mais ainda, ao saber que, 
se o PTB não tivesse feito 
coligação, hoje eu seria depu-
tado efetivo. Mesmo sendo a 
primeira candidatura, atingi 
os votos necessários. É o re-
conhecimento da população 
às ações realizadas junto ao 
partido há dez anos. 

O foco do seu trabalho será 
a região Serrana?
Também pretendo apresentar 

projetos de lei pelos municí-
pios onde tenho mais atuação, 
mas não acredito em deputado 
de um município ou de uma 
região só. Tenho sim uma 
história política para contar, 
mas sou agora um parlamentar 
do estado. No meu gabinete já 
atendi pessoas de Paraty, Bom 
Jesus de Itabapoana, São João 
da Barra, prefeitos e vereado-
res de diversos municípios 
e até de partidos 
diferentes do meu. 
Ao entrarmos na 
Casa Legislativa 
é assim que deve 
ser: trabalhando 
pelo estado, todos 
representantes da 
população flumi-
nense, seja ela da 
região Serrana ou 
de qualquer outra.

E qual será sua área de 
atuação?
O meio ambiente me inte-
ressa bastante, e, como moro 
em uma cidade onde a área 
verde é significativa, tenho 
essa preocupação freqüen-
te. Quando poluímos uma 
nascente, por exemplo, são 

milhares de famílias prejudi-
cadas. Não podemos pensar 
apenas nas ações que nos tra-
zem prejuízo, mas também no 
que será prejudicial a nossos 
filhos, netos, bisnetos. Um das 
propostas que estudo para 
apresentar é referente à ins-
talação de caixas de fossas, 
através de um convênio com 
a Empresa de Assistência 
Técnica e Extensão Rural do 

Estado do Rio (Ema-
ter), em residências 
da zona rural, para 
reduzir a poluição. 
Em São José do Rio 
Preto, por exem-
plo, se sairmos do  
Centro, onde quase 
não há esgoto trata-
do, e formos para a 
zona rural, o proble-

ma aumenta em 200%.  

O senhor acaba de en-
trar no Legislativo. Co-
mo acredita que poderá 
contribuir para a Política 
fluminense?
Acho que a Alerj tem con-
seguido dar algumas boas 
respostas à sociedade. Mas 
ainda podemos fazer mais, e 

faremos, porque temos muitos 
deputados competentes na 
Casa para realizar muito pelo 
desenvolvimento do estado e 
pela transparência na Política. 
Para isso precisamos ainda de 
uma maior participação popu-
lar, da fiscalização dos eleito-
res, da cobrança daqueles que 
representamos, para que os 
parlamentares possam fazer 
sua prestação de contas. 

Quais foram as propostas 
que o senhor apresentou 
na Casa?
Já apresentei quatro indica-
ções legislativas ao Governo 
do estado para a implantação 
de duas Unidades de Pronto 
Atendimento (UPA) no bairro 
de Quitandinha e para o dis-
trito de Itaipava, ambos em 
Petrópolis; para o aumento 
do efetivo do 26º Batalhão da 
Polícia Militar e para a im-
plantação de uma companhia 
orgânica da PM, também 
em Itaipava. A segurança 
pública é algo que precisa ser 
trabalhado em todas as cida-
des, inclusive em Petrópolis, 
onde os índices de violência 
vêm aumentando. 

Marcela Maciel 

Jogar tênis duas vezes por semana, andar de moto, dis-
putar uma partida de futebol, torcer pelo Flamengo, sair 
para dançar nos finais de semana, relaxar com uma boa 

leitura e trabalhar como corretor de seguros. Estas são algumas 
das atividades que compõem a rotina do jovem deputado Marcus 
Vinícius (PTB), de 35 anos, que há cinco meses faz parte dos 70 
parlamentares que compõem o Legislativo fluminense. Casado, 
pai de três filhos e natural de Barra do Piraí, região do Médio 
Paraíba, Vinícius mora desde os dez anos de idade em Petrópolis, 
região Serrana. O petebista, que defende a transparência das 
ações e a participação popular na Política como soluções para 
um país melhor, adianta que focará seus projetos em meio am-
biente, mas ressalta que áreas como a segurança pública não 
ficarão de lado em seu mandato. “Quanto mais transparente for 
o processo legislativo e seus membros, mais facilidade teremos 
para mudar a cara do Brasil”, avalia.

lENTREVISTA    marcus vinícius (pTB) 

Rafael Wallace

    Não podemos 
pensar apenas 
nas ações que 
nos trazem 
prejuízo, mas 
também no que 
será prejudicial 
a nossos filhos, 
netos, bisnetos 

“

”




